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Veto Total ao Projeto de lei Complementar nº 41, de 2003

Mensagem nº 39, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei complementar nº 41, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.706.


De iniciativa parlamentar, o projeto estabelece diretrizes e normas para a Política Estadual de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, com o objetivo de promover o desenvolvimento sócio-ecônomico e sustentável e a redução das desigualdades regionais.


Determina que as Regiões Metropolitanas, as Aglomerações Urbanas ou Microrregiões criadas ou que venham a ser criadas nos termos do artigo 153 da Constituição Estadual, constituirão unidades autônomas de planejamento equiparadas às Regiões Administrativas (artigo 2º). 


Prevê, ainda, que as Regiões Metropolitanas poderão ser objeto de regulamentação específica, desde que observados os princípios inscritos na propositura e a sua inserção no Sistema Integrado de Desenvolvimento.


Enumera as funções públicas que possibilitarão o reconhecimento do interesse comum para as unidades regionais de planejamento, indicando dentre outras, o planejamento e uso do solo urbano, o transporte e o sistema viário regional, e a habitação (artigo 3º).


Relaciona os elementos que poderão constar dos Planos Regionais de Desenvolvimento elaborados pelas Regiões Administrativas integradas ao Sistema Integrado de Desenvolvimento-SID, de forma que garanta o desenvolvimento integrado do Estado (artigos 4º e 5º). 


A elaboração do Plano Regional de Desenvolvimento deverá ser antecedida de, no mínimo, duas audiências públicas. Nas Regiões Administrativas que tiverem Conselhos Regionais de Desenvolvimento poderão ser criadas Agências Regionais de Desenvolvimento-ARD, constituídas por representantes do Estado, dos Municípios e de segmentos da sociedade civil (artigos 7º, 8º, 9º e 10)


Trata-se de matéria atinente ao planejamento regional, que tem por objetivo a descentralização dos serviços públicos afetos aos órgãos da Administração centralizada e descentralizada.


Ora, a Constituição Federal deferiu aos Estado-membros competência para instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões (artigo 25, § 3º).


Nessa perspectiva, a Constituição Estadual definiu os objetivos, as diretrizes e as prioridades da organização regional e deu as bases para a instituição e a organização das entidades regionais, concebidas, em cada uma de suas três modalidades, como instrumentos de descentralização administrativa e de integração municipal (artigos 152 a 158).


A Carta Estadual não deixa dúvida que as regiões metropolitanas, as aglomerações e as microrregiões são entes puramente administrativos, ou seja, formas especiais de organização administrativa, com o objetivo de promover o planejamento regional, a organização e execução das funções públicas de interesse comum, resguardada a autonomia dos municípios que vierem a integrar a entidade regional.


Nesse sentido, é forçoso concluir que a criação de entidades regionais é matéria reservada à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo, no exercício da competência que lhe foi atribuída na ordem constitucional, nos termos do disposto no artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual.


Note-se que o Supremo Tribunal Federal assim tem-se manifestado:


“Ação Direta de Inconstitucionalidade: Lei nº 899, de 08.08.1995. Artigos 18, §§ 3º e 4º, 61, 32, § 1º, 25, 71, § 1º, inciso IV, da Constituição Federal. 1. A Lei nº 899, de 08.08.1995, do Distrito Federal, transferiu de uma Região Administrativa (Ceilândia), para outra (Brazilândia), parte de certa área territorial, onde situado o Núcleo denominado INCRA 09 do Projeto Integrado de Colonização Alexandre de Gusmão. 2. O Governador do Distrito Federal, alegando que a lei alterou os limites do território do Distrito Federal, incorporando-o, em parte, ao Estado de Goiás, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade, alegando violação dos §§ 3º e 4º do artigo 18 da Constituição Federal. 3. Relevância dos fundamentos jurídicos da Ação.......4. Ainda que assim não fosse, é de se considerar que a Constituição Federal, no artigo 61, § 1º, inciso II, “b”, estabelece competir privativamente ao Presidente da República a iniciativa de lei que disponha sobre a organização administrativa federal, prerrogativa que cabe ao Governador do Distrito Federal, quando se trate dessa unidade da Federação (artigos 32, § 1º, 25 da C.F). 5. O Distrito Federal rege-se por sua Lei Orgânica, como determina o art. 32 da C.F. E essa Lei, no art. 71, § 1º, inc. IV, estabelece competência privativa do Governador, para as Leis que disponham sobre “criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, extinção, incorporação e atribuições das Secretarias de Governo, órgãos e entidades da administração pública, sendo as Administrações Regionais, correspondentes às Regiões Administrativas, órgãos da administração....8. Medida cautelar deferida, para suspensão, “ex nunc”, da eficácia da Lei nº 899/95 do DF, até julgamento final da ação” (ADI 1509- Medida Liminar).


Vale assinalar, nesse contexto, que a criação de órgão colegiado e de agências regionais com atribuições para gerenciar receitas próprias (artigos 8º e 9º, VIII) constituem, igualmente, matéria que se inscreve na órbita de atribuições reservada ao Chefe do Poder Executivo.


Nessa perspectiva, a medida não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º, “caput”, da Constituição Federal, e artigo 5º da Constituição Estadual.


Por outro lado, o Decreto estadual nº 26.581, de 5 de janeiro de 1987, que dispõe sobre as Regiões Administrativas e as Regiões de Governo, define Regiões Administrativas como macro-unidades territoriais destinadas a atender ao trâmite administrativo decorrente das atividades desenvolvidas pelos órgãos e entidades da Administração Centralizada e Descentralizada do Estado (artigo 2º, II). 


A proposta legislativa equipara Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas e Microrregiões criadas nos termos do disposto no artigo 153 da Constituição Estadual com as Regiões Administrativas, considerando-as unidades de planejamento. 


Há evidente descompasso entre a disciplina traçada na ordem constitucional e as regras preconizadas na propositura em apreço.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei complementar nº 41, de 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


